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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ARY TRISTAO
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI - RS064211
  RICARDO PECHANSKY HELLER - RS066044
  CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL. PESSOA FÍSICA. 
EQUIPARAÇÃO A EMPRESA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que "a 
contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as 
empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que 
assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 
lucrativos ou não" (STJ, REsp 1.162.307/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe de 3/12/2010).
2. Alterar a conclusão da Corte de origem que, em razão do exame 
do contexto-fático probatório dos autos, entendeu que o particular 
não se enquadra no conceito de empresa, razão pela qual o 
desobrigou do pagamento da contribuição do salário-educação, 
importaria em reexame de provas, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial, em razão do óbice estampado na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de novembro de 2022.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL. PESSOA FÍSICA. 
EQUIPARAÇÃO A EMPRESA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que "a 
contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as 
empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que 
assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 
lucrativos ou não" (STJ, REsp 1.162.307/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe de 3/12/2010).
2. Alterar a conclusão da Corte de origem que, em razão do exame 
do contexto-fático probatório dos autos, entendeu que o particular 
não se enquadra no conceito de empresa, razão pela qual o 
desobrigou do pagamento da contribuição do salário-educação, 
importaria em reexame de provas, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial, em razão do óbice estampado na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra decisão de e-STJ fls. 306/311, que conheceu em parte do recurso 

especial  e, nessa extensão, negou-lhe provimento, afastando a nulidade do acórdão 

recorrido por negativa de prestação jurisdicional e aplicando as Súmulas 7 e 83 do STJ.

Nas razões do recurso, o agravante sustenta, em suma, que "a tese 

apresentada pela recorrente é exclusivamente de direito: a Fazenda Nacional defende que 
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a o titular do cartório, ainda que na condição de pessoa física, está sujeito ao 

recolhimento da contribuição ao salário-educação, calculada sobre a folha de pagamento 

de seus empregados, vez que equiparado a uma empresa, nos termos dos arts. 15 da Lei 

nº 9.242, de 1996, e 15 da Lei nº 8.212, de 1991" (e-STJ fl. 317).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão ao 

Órgão colegiado.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 325/331.

É o relatório.

VOTO

Considerado isso, verifico que os argumentos ora deduzidos não 
convencem.

O recurso se origina de mandado de segurança, em que a parte 

impetrante pleiteia a declaração de inexigibilidade da contribuição ao salário-educação 

em relação aos seus empregados enquanto pessoa física titular de atividade notarial e de 

registro.

A sentença concedeu a ordem (e-STJ fls. 81/87).

Em sede de apelação, o Tribunal regional manteve o decisum (e- 

STJ fls. 163/170).

Pois bem.

A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que "a 

contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim 

entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade 

econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não" (STJ REsp 1.162.307/RJ, Rel. 

Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 03/12/2010).

O acórdão recorrido, por sua vez, assim concluiu: "sujeito passivo 

da contribuição social do salário-educação é o empresário individual, a sociedade 

empresária, a sociedade simples, a sociedade de economia mista, a empresa pública. Já a 

pessoa física não é contribuinte, a não ser sob o regime de empresário individual, inscrito 

na Junta Comercial" (e-STJ fl. 168).

Destacou, ainda, que "o impetrante demonstrou exercer a atividade 
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de titular de serviço notarial e registral como pessoa física inscrita no CEI (evento 1 - 

OUT3), de modo que não pode ser considerada como sujeito passivo da contribuição 

objeto deste processo" (e-STJ fl. 169).

Dos excertos transcritos, verifica-se que o acórdão recorrido está 

em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior e, além disso, alterar a 

conclusão da Corte de origem que, em razão do exame do contexto-fático probatório dos 

autos, entendeu que o particular não se enquadra no conceito de empresa, razão pela qual 

o desobrigou do pagamento da contribuição do salário-educação, importaria em reexame 

de provas, medida vedada nesta instância superior. Assim, incide in casu o óbice das 

Súmulas 7 e 83 do STJ. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CADASTRO 
NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ). ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE EMPRESA PARA EFEITO DE INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, segundo o qual a 
contribuição para o salário-educação é devida pelas empresas em geral e pelas 
entidades públicas e privadas vinculadas ao Regime Geral da Previdência 
Social, entendendo-se como tais, para fins de incidência, qualquer firma 
individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou 
rural, com fins lucrativos ou não, conforme estabelece o art. 15 da Lei n.
9.424/96, combinado com o art. 2º do Decreto n. 6.003/06.
III - O produtor rural pessoa física, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ), enquadra-se no conceito de empresa para efeito de incidência 
da contribuição para o salário-educação. Precedentes.
IV - Os Agravantes não apresentaram argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.786.468/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/06/2019, DJe 26/06/2019).
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR 
RURAL. CADASTRO NO CNPJ. SÚMULA 7/STJ.
1. "A contribuição para o salário-educação tem como sujeito 
passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que 
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assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos 
ou não" (REsp 1.162.307/RJ, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, DJe 
3/12/2010).
2. Segundo a instância ordinária, "os impetrantes estão cadastrados na Receita 
Federal como contribuintes individuais, mas têm amplas atividades na criação 
de bovinos para leite, criação de bovinos para corte, cultivo de laranja e milho, 
apresentando CNPJ, não podendo ser tratados como singelos produtores rurais 
- pessoas físicas".
3. A revisão de tais conclusões demandaria incursão na seara probatória, o que 
não se revela cabível na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 883.572/SP, Relator Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 22/03/2017).

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL 
EMPREGADOR. PESSOA FÍSICA. INEXIGIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA. MERA INSATISFAÇÃO 
COM O JULGADO. AÇÃO RESTITUITÓRIA. LEI 11.457/2007. FNDE E 
UNIÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DISTRIBUIÇÃO DAS PARCELAS A 
SEREM REPETIDAS. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º DA LC 118/2005. POSIÇÃO DO STF. 
ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RESP 1269570/MG, SOB 
O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO 
RACIONAL DO JUIZ. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DA CORTE DE 
ORIGEM. ENUNCIADO SUMULAR 7/STJ.
[...]
XI. Ademais, é entendimento pacífico deste Tribunal, mesmo antes do Código 
Civil de 2002, que a atividade do produtor rural pessoa física, desprovido de 
registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se enquadra no 
conceito de empresa, para fins de incidência da contribuição ao salário-
educação, prevista no art. 212, § 5º, da CF/88, haja vista a falta de previsão 
específica no art. 15 da Lei 9.424/96, semelhante ao art. 25 da Lei 8.212/91, 
que trata da contribuição previdenciária devida pelo empregador rural pessoa 
física. Precedentes do STJ (REsp 1.242.636/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/12/2011; REsp 
711.166/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU 
de 16/05/2006).
(REsp 1.514.187/SE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 07/04/2015).

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.011.900 / PR
Número Registro: 2022/0204127-8 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ARY TRISTAO
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI - RS064211

RICARDO PECHANSKY HELLER - RS066044
CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ARY TRISTAO
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI - RS064211

RICARDO PECHANSKY HELLER - RS066044
CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 23 de novembro de 2022
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